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APRESENTAÇÃO

As ações deste Grupo de Trabalho evoluíram muito bem. As sete audiências públicas contaram com
participação ativa de cinquenta e três expositores, dos Senadores membros da CAE e do público em geral, e
pudemos discutir todos os principais aspectos relevantes e controversos desta reforma.

Entendemos os grandes desafios que enfrentamos, que culminam, no fim, em grande responsabilidade. Como já
colocamos exaustivamente, nosso sistema tributário é caótico, disfuncional e injusto. A reforma é necessária,
não há dúvidas em relação a isso. O desafio é como deve ser feita. 

Este foi o foco de nosso trabalho: como podemos aprimorar o texto aprovado pela Câmara dos Deputados para
tornar esta reforma mais adequada para as necessidades do País. Reconhecemos que partimos de um texto
que já continha aquele que talvez seja o principal elemento daquilo que podemos considerar uma boa reforma
dos tributos sobre o consumo, qual seja, a instituição de um IVA plenamente não cumulativo, com base de
incidência abrangente, não incidente sobre as exportações, pertencente ao destino e, afora exceções
plenamente justificáveis, alíquotas homogêneas. 

Sobre o texto original, identificamos oportunidades de aprimoramento em temas como fixação de alíquotas,
questões federativas, imposto seletivo, diretrizes para a regulamentação infraconstitucional, formas de
resolução de disputas, fundos instituídos pela PEC e regras de transição. As emendas que materializam nossas
sugestões estão apresentadas em anexo. 

Após todo esse esforço, temos a convicção de que a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal,
por meio deste relatório, preparado por várias mãos, está dando grande contribuição para entregar à sociedade
a reforma tributária tão almejada há anos e que desencadeará um círculo virtuoso de desenvolvimento
econômico e melhoria na qualidade de vida da população brasileira.

Senador Efraim Filho 
Coordenador do Grupo de Trabalho da CAE



ABORDAGEM
DOS TEMAS

Recebemos dos Senadores, integrantes desta CAE, grande número
de emendas, reafirmando o forte interesse deste Colegiado por um
tema que é da máxima importância para o País. Os especialistas
também contribuíram apresentando minutas de emendas, fruto das
enriquecedoras apresentações dos expositores e dos debates que
se seguiram com os membros desta CAE. 

Com base nos temas e nas emendas apresentados, dividimos o
relatório da seguinte maneira: de início a abordagem dos principais
temas que apresentaremos a seguir como recomendação deste GT
ao Relator da PEC nº 45, de 2019, junto à CCJ, Senador Eduardo
Braga; e na sequência as recomendações fruto das audiências e das
demais emendas recebidas pelo GT e que também esperamos que
sejam analisadas pela CCJ.



 TEMA 1

LIMITAÇÃO DO PODER DE TRIBUTAR

TETO MÁXIMO (Percentual de alíquota máxima ou PIB)

EQUILÍBRIO FISCAL COM A REDUÇÃO DE GASTOS

ANTERIORIDADE NONAGESSIMAL

“A reforma não pode passar a mensagem de aumento de impostos.”



 TEMA 1

LIMITAÇÃO DO PODER DE TRIBUTAR



 TEMA 2

IMPOSTO SELETIVO
CARÁTER EXTRAFISCAL.

FINALIDADE: DESISTIMULAR A PRODUÇÃO E O CONSUMO DE BENS E SERVIÇOS

QUE SEJAM PREJUDICIAIS À SAÚDE OU AO MEIO AMBIENTE.

HIPOTESES DEFINIDAS EM LEI COMPLEMENTAR.

MONOFASIA - INCIDÊNCIA UMA ÚNICA VEZ.

MECANISMOS DE ANÁLISE DE IMPACTO E RESULTADO REGULATÓRIO PARA

AVALIAR AS HIPÓTESES, BENS E SERVIÇOS TRIBUTADOS PELO IS.

NÃO INCIDÊNCIA SOBRE ENERGIA, COMBUSTÍVEL E TELECOMUNICAÇÃO.



 TEMA 2

IMPOSTO SELETIVO



 TEMA 3

REGIME DE COMPENSAÇÃO - SPLIT PAYMENT
REGRA GERAL: IMEDIATA COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO NAS ETAPAS ANTERIORES;

EXCEÇÃO: HIPOTESES EM QUE O APROVEITAMENTO DE CRÉDITO FICARÁ

CONDICIONADO À VERIFICAÇÃO DO EFETIVO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO

INCIDENTE SOBRE A OPERAÇÃO. 



 TEMA 4

CONSELHO FEDERATIVO
ATRIBUIÇÕES ADMINISTRATIVAS, EXECUTIVAS E OPERACIONAIS;

PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO EM CARÁTER EXTRAORDINÁRIO APENAS EM MATÉRIAS

COMUNS EM RELAÇÃO AO IBS E CBS;

POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO NO ÂMBITO DE LEI

COMPLEMENTAR DE CÂMARA TÉCNICA DE CONFORMAÇÃO.



 TEMA 4

CONSELHO FEDERATIVO



 TEMA 5

CONTENCIOSO
SISTEMA DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS;

COMPETÊNCIA;  FISCALIZAÇÃO; PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO

NECESSIDADE DE ESTUDO QUANTO A COMPETÊNCIA JUDICIAL EM RELAÇÃO ÀS

DIVERGÊNCIAS  SOBRE A INCIDÊNCIA DO IVA (JUSTIÇA ESTADUAL X JUSTIÇA

FEDERAL)



 TEMA 5

CONTENCIOSO



 TEMA 6

TRANSIÇÃO
DIMINUIÇÃO DO PRAZO DE 50 PARA 30 ANOS;

RECOMENDAÇÃO DE ESTUDO SOBRE A DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS ENTRES OS

ENTES FEDERATIVOS: COEFICIENTE E COTA PARTE;

UNIFORMIZAÇÃO DOS PRAZOS  DE COMPENSAÇÃO DOS CRÉDITOS DO IBS E CBS  

ATÉ 2032;

COMBATER O EFEITO “FREE RIDER” - CARONEIRO - E ESTIMULAR O ESFORÇO

ARRECADATÓRIO POR PARTES DOS ENTES FEDERATIVOS.



 TEMA 7

ARTIGO 19 - CONTRIBUIÇÃO DOS ESTADOS
MANUTENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO A FUNDOS ESTADUAIS;

VEDAÇÃO DA MAJORAÇÃO DAS ALÍQUOTAS JÁ EXISTENTES, DA AMPLIAÇÃO DAS

HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA OU DA CRIAÇÃO DE NOVAS CONTRIBUIÇÕES;

PRAZO 31 DE DEZEMBRO DE 2032



 TEMA 8

FUNDOS
FUNDO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - FNDR - OBJETIVO: REDUZIR

AS DESIGUALDADES REGIONAIS E SOCIAIS;

FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS - FCBF;

“SEGURO-RECEITA” -  AUMENTO DE 3% para 4% DAS RECEITAS DO IBS.



 TEMA 8

FUNDOS



 TEMA 9

SIMPLIFICAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES
ACESSÓRIAS E CIDADANIA FISCAL
PRINCIPIO DA TRANSPARÊNCIA;
CONHECIMENTO DO IMPOSTO PAGO PELO CONTRIBUINTE



 TEMA 10

RECOMENDAÇÕES FRUTO DAS AUDIÊNCIAS
PÚBLICAS 

Análise do tratamento tributário destinado aos
profissionais liberais, setor de serviços, empresas
intensivas em mao de obra, economia verde com uso
sustentável dos recursos naturais e serviços públicos
concedidos e delegados pelo setor publico com
repercussão econômica do tributo no valor das tarifas
cobradas diretamente do consumidor final.



MUITO OBRIGADO!


